PARECER Nº  1128, DE 2008

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 595, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa Bolsa Aluguel no Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Na seqüência do processo legislativo, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Promoção Social, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, emitir parecer quanto ao mérito da proposição, nos termos do disposto no artigo 31, § 9.°, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto tem grande alcance social, na medida em que pretende autorizar a instituição do Programa Bolsa Aluguel, destinado a atender famílias carentes que perderam suas residências, definitiva ou transitoriamente, em situações extraordinárias, ou que vivam em áreas de risco, inviabilizando a moradia.

Ressalte-se que o direito à moradia é um direito social fundamental, de acordo com o artigo 6° da Constituição Federal, e cabe ao Estado garantir o mínimo existencial, necessário à preservação da dignidade da pessoa humana.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 595, de 2007.


É o nosso parecer. 

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 27-2-2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Patrícia Lima – Rafael Silva – Ana do Carmo – Dárcy Vera

